
 
 

 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 61.855 - MG (2019/0237256-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : JORGE ANTÔNIO DE SÁ 
ADVOGADOS : LUIZ CHIMICATTI  - MG129363 
   AMANDA AGUIAR MADUREIRA BERTOLINI  - MG154600 
   GUSTAVO BERTOLINI SIMOES LEITE  - MG156123 
RECORRIDO : CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO RIO ABAIXO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RIO ABAIXO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. PROCESSO DE 
CASSAÇÃO DE PREFEITO. EXCEPCIONAL INTIMAÇÃO DO 
DENUNCIADO POR EDITAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL OU AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto em face de 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que denegou a 
segurança pleiteada em writ impetrado em face de atos emanados pela Presidente 
da Comissão Processante, instaurada pela Portaria nº 005/2018, tendo em vista a 
suposta prática de infração político-admnistrativa (art. 4º, VII, VIII, e X, do 
Decreto-Lei 201/67), com vistas à cassação do mandato eletivo do Prefeito 
Municipal de Santo Antônio do Rio Abaixo/MG, ora recorrente. Cinge-se à 
controvérsia à ilegalidade da intimação por edital do impetrante quanto à sessão de 
julgamento a ser realizada pela Câmara de Vereadores no bojo do procedimento 
político admistrativo de cassação de mandato do Prefeito Municipal. 
2. O processo de cassação do mandato do Prefeito Municipal pela Câmara de 
Vereadores, o qual deverá seguir o rito previsto no art. 5º do Decreto-Lei 201/67, é 
um processo de natureza eminentemente política, de modo que a análise pelo Poder 
Judiciário deve se restringir ao controle da legalidade do processo, em especial o 
respeito ao direito ao contraditório e à ampla defesa, sem se imiscuir nos aspectos 
políticos da decisão. 
3. O processo de cassação do Prefeito está sujeito a prazo decadencial de 90 
(noventa) dias, contados da data da notificação do acusado, de modo que não pode 
ser suspenso ou prorrogado, nos termos do artigo 207 do Código Civil. Justamente 
em razão deste prazo peremptório de 90 dias é que, não obstante seja obrigatório 
observar os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, não se pode 
aplicar ao processo político de cassação de mandato de Prefeito o mesmo rigorismo 
do processo judicial no que toca ao esgotamento dos meios de intimação pessoal 
antes de proceder-se à intimação por edital.
4. No caso em apreço, o que se denota é que, conforme a "Ata da segunda reunião 
extraordinária" da Câmara Municipal de Santo Antônio do Rio Abaixo (e-STJ, fl. 
248/250), a Comissão Processante da Câmara de Vereadores não encontrou o 
Prefeito em sua residência e nem na sede da Prefeitura para proceder à sua 
intimação pessoal acerca da data da sessão de julgamento do processo de cassação 
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de mandato. Em sequência, tentou de maneira célere intimar o ora recorrente e seu 
procurador, através do envio de mensagens eletrônicas por e-mail e pelo aplicativo 
WhatsApp ao Prefeito e a seu procurador. Ademais, procedeu-se à entrega do edital 
de convocação e mandado de notificação à Secretária Municipal de Administração e 
Planejamento do Município, Aline Dias de Sá, filha do Prefeito Municipal, para 
ciência e publicação no quadro de avisos da Prefeitura Municipal. Diante de tais 
circunstâncias fáticas e da necessidade de celeridade da tramitação do processo 
político administrativo de cassação de mandato de Prefeito,  pois o artigo 5º, VII, do 
Decreto-Lei 201/67 estipula um prazo máximo de 90 dias para sua tramitação, 
mostra-se justificada a intimação editalícia do Prefeito Municipal quanto à data da 
sessão de julgamento pela Câmara dos Vereadores.
5. Deve se proceder à interpretação sistemática do inciso IV do artigo do 5º 
Decreto-Lei 201/67 (que prevê a intimação pessoal do denunciado) e do inciso VII 
do mesmo dispositivo legal (que impõe a conclusão do procedimento dentro do prazo 
de 90 dias), para se possibilitar que, em situações excepcionais, como é o caso dos 
autos, se possa efetivar a intimação editalícia do denunciado, de modo a não invializar 
a conclusão do procedimento no prazo peremptório legalmente imposto.
6. Em relação à regularidade da intimação por edital, é incontroverso nos autos que a 
Câmara Municipal e a Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Rio Abaixo 
localizam-se no mesmo prédio, de modo que é razoável concluir que a afixação do 
edital de convocação do Prefeito no mural da Câmara Municipal cumpre seu papel 
de garantir a ciência do Prefeito Municipal quanto à data da sessão de julgamento do 
processo de cassação de seu mandato. 
7. A comprovação das alegações relativas à existência de murais separados para a 
Prefeitura e a Câmara e à ausência de provas de tentativa de intimação pessoal e de 
ocultação do prefeito e de seu procurador para não receber a intimação demandaria 
dilação probatória, o que é inviável no bojo de mandado de segurança, em que são 
necessárias provas pré-constituídas das situações e fatos que demonstrem a 
existência do alegado direito líquido e certo do impetrante. 
8. Destarte, conclui-se que não há falar em qualquer violação ao devido processo 
legal ou aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa no tocante à 
intimação do impetrante, ora recorrente, acerca da sessão de julgamento pela 
Câmara dos Vereadores. 
9. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 26 de maio de 2020.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 61.855 - MG (2019/0237256-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : JORGE ANTÔNIO DE SÁ 
ADVOGADOS : LUIZ CHIMICATTI  - MG129363 
   AMANDA AGUIAR MADUREIRA BERTOLINI  - MG154600 
   GUSTAVO BERTOLINI SIMOES LEITE  - MG156123 
RECORRIDO : CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO RIO ABAIXO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RIO ABAIXO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto por JORGE 

ANTÔNIO DE SÁ em face de acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais assim ementado:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL - MANDADO DE SEGURANÇA – 
PROCESSO POLÍTICO-ADMINISTRATIVO – PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA – OBSERVÂNCIA - ORDEM 
DENEGADA.
A ação mandamental, de índole constitucional, é cabível para a proteção de direito 
líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, 
ilegalmente ou com abuso de poder, alguém sofrer violação ou houver justo 
receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais 
forem as funções por ela exercida.
Para a cassação do mandato de Prefeito é indispensável garantir-se ao denunciado 
a mais ampla defesa, o contraditório e o devido processo legal, de acordo com o 
art. 5º, LV da CF e com observância do formalismo do Decreto-Lei 201/67.

Aduz a parte ora recorrente, em síntese, que o Tribunal a quo considerou que não deve 

ser aplicado o rigorismo do processo judicial ao processo político administrativo de cassação do 

mandato do Prefeito, em contrariedade ao artigo 5º, LV, da Constituição, violando os princípios do 

devido processo legal e da ampla defesa. Assim, aduz que deve ser anulado pelo Judiciário o 

julgamento político empreendido pela Câmara de Vereadores. 

Argumenta que "houve violação ao devido processo legal (processo 

administrativo-político), por não ter sido intimado o embargante da sessão de julgamento 

designada para o dia 29/05/2018, sendo certo que a norma legal somente prevê a 

intimação por edital nos casos em que o interessado estiver em local incerto e não sabido, 

o que não era o caso do embargante." (e-STJ, fl. 184).
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Defende que existe norma legal que determina de forma clara e inequívoca que o 

prefeito deve ser intimado pessoalmente ou na pessoa de seu procurador para todos os atos do 

processo (artigo 5º, V, do Decreto-Lei 201/67), de modo que a intimação sem observância da 

prescrição legal torna o ato nulo de pleno direito. 

Sustenta que o art. 256 do CPC prescreve os requisitos para a citação por edital e não 

existe qualquer previsão de intimação por edital, como houve no caso em apreço, e que não há 

provas de qualquer tentativa de intimação pessoal e da alegação de que o prefeito e seu 

procurador se ocultaram para não receber a intimação. 

Em relação à publicação do edital de intimação do prefeito no mural da câmara e da 

prefeitura, afirma que "no local onde funciona a Câmara Municipal, também funciona a 

Prefeitura, só que no andar superior, onde também tem um mural e nada foi ali colocado, 

pois, tenta induzir em erro o julgador afirmando que existe apenas um mural no local, o 

que não é verdade, já que se tratam de dois órgãos distintos, ocupando o mesmo prédio, 

porém, a Câmara fica no andar térreo e a Prefeitura no andar superior, com entradas 

distintas, portanto, a alegação de que os editais foram publicados no mural da Câmara e 

da Prefeitura é falsa" (e-STJ, fl. 186).

Pede, assim, o provimento do recurso ordinário e a concessão da segurança, para 

restaurar o recorrente na condição de Prefeito Municipal de Santo Antônio de Rio Abaixo/MG.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme consta às e-STJ fls. 196.

O Ministério Público Federal apresentou parecer, opinando pelo desprovimento do 

recurso (e-STJ fls. 1312/1311).

É o relatório. 
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 61.855 - MG (2019/0237256-0)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. PROCESSO DE 
CASSAÇÃO DE PREFEITO. EXCEPCIONAL INTIMAÇÃO DO 
DENUNCIADO POR EDITAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL OU AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto em face de 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que denegou a 
segurança pleiteada em writ impetrado em face de atos emanados pela Presidente 
da Comissão Processante, instaurada pela Portaria nº 005/2018, tendo em vista a 
suposta prática de infração político-admnistrativa (art. 4º, VII, VIII, e X, do 
Decreto-Lei 201/67), com vistas à cassação do mandato eletivo do Prefeito 
Municipal de Santo Antônio do Rio Abaixo/MG, ora recorrente. Cinge-se à 
controvérsia à ilegalidade da intimação por edital do impetrante quanto à sessão de 
julgamento a ser realizada pela Câmara de Vereadores no bojo do procedimento 
político admistrativo de cassação de mandato do Prefeito Municipal. 
2. O processo de cassação do mandato do Prefeito Municipal pela Câmara de 
Vereadores, o qual deverá seguir o rito previsto no art. 5º do Decreto-Lei 201/67, é 
um processo de natureza eminentemente política, de modo que a análise pelo Poder 
Judiciário deve se restringir ao controle da legalidade do processo, em especial o 
respeito ao direito ao contraditório e à ampla defesa, sem se imiscuir nos aspectos 
políticos da decisão. 
3. O processo de cassação do Prefeito está sujeito a prazo decadencial de 90 
(noventa) dias, contados da data da notificação do acusado, de modo que não pode 
ser suspenso ou prorrogado, nos termos do artigo 207 do Código Civil. Justamente 
em razão deste prazo peremptório de 90 dias é que, não obstante seja obrigatório 
observar os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, não se pode 
aplicar ao processo político de cassação de mandato de Prefeito o mesmo rigorismo 
do processo judicial no que toca ao esgotamento dos meios de intimação pessoal 
antes de proceder-se à intimação por edital.
4. No caso em apreço, o que se denota é que, conforme a "Ata da segunda reunião 
extraordinária" da Câmara Municipal de Santo Antônio do Rio Abaixo (e-STJ, fl. 
248/250), a Comissão Processante da Câmara de Vereadores não encontrou o 
Prefeito em sua residência e nem na sede da Prefeitura para proceder à sua 
intimação pessoal acerca da data da sessão de julgamento do processo de cassação 
de mandato. Em sequência, tentou de maneira célere intimar o ora recorrente e seu 
procurador, através do envio de mensagens eletrônicas por e-mail e pelo aplicativo 
WhatsApp ao Prefeito e a seu procurador. Ademais, procedeu-se à entrega do edital 
de convocação e mandado de notificação à Secretária Municipal de Administração e 
Planejamento do Município, Aline Dias de Sá, filha do Prefeito Municipal, para 
ciência e publicação no quadro de avisos da Prefeitura Municipal. Diante de tais 
circunstâncias fáticas e da necessidade de celeridade da tramitação do processo 
político administrativo de cassação de mandato de Prefeito,  pois o artigo 5º, VII, do 
Decreto-Lei 201/67 estipula um prazo máximo de 90 dias para sua tramitação, 
mostra-se justificada a intimação editalícia do Prefeito Municipal quanto à data da 
sessão de julgamento pela Câmara dos Vereadores.
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5. Deve se proceder à interpretação sistemática do inciso IV do artigo do 5º 
Decreto-Lei 201/67 (que prevê a intimação pessoal do denunciado) e do inciso VII 
do mesmo dispositivo legal (que impõe a conclusão do procedimento dentro do prazo 
de 90 dias), para se possibilitar que, em situações excepcionais, como é o caso dos 
autos, se possa efetivar a intimação editalícia do denunciado, de modo a não invializar 
a conclusão do procedimento no prazo peremptório legalmente imposto.
6. Em relação à regularidade da intimação por edital, é incontroverso nos autos que a 
Câmara Municipal e a Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Rio Abaixo 
localizam-se no mesmo prédio, de modo que é razoável concluir que a afixação do 
edital de convocação do Prefeito no mural da Câmara Municipal cumpre seu papel 
de garantir a ciência do Prefeito Municipal quanto à data da sessão de julgamento do 
processo de cassação de seu mandato. 
7. A comprovação das alegações relativas à existência de murais separados para a 
Prefeitura e a Câmara e à ausência de provas de tentativa de intimação pessoal e de 
ocultação do prefeito e de seu procurador para não receber a intimação demandaria 
dilação probatória, o que é inviável no bojo de mandado de segurança, em que são 
necessárias provas pré-constituídas das situações e fatos que demonstrem a 
existência do alegado direito líquido e certo do impetrante. 
8. Destarte, conclui-se que não há falar em qualquer violação ao devido processo 
legal ou aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa no tocante à 
intimação do impetrante, ora recorrente, acerca da sessão de julgamento pela 
Câmara dos Vereadores. 
9. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido. 

  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão não merece acolhida.

Cuida-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto em face de acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que denegou a segurança pleiteada 

por JORGE ANTÔNIO DE SÁ em writ impetrado em face de atos emanados pela Presidente 
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da Comissão Processante, instaurada pela Portaria nº 005/2018, tendo em vista a suposta prática 

de infração político-admnistrativa (art. 4º, VII, VIII, e X, do Decreto-Lei 201/67), com vistas à 

cassação do mandato eletivo d0 Prefeito Municipal de Santo Antônio do Rio Abaixo/MG, ora 

recorrente. 

Cinge-se à controvérsia à ilegalidade da intimação por edital do impetrante quanto à 

sessão de julgamento a ser realizada pela Câmara de Vereadores no bojo do procedimento 

político admistrativo de cassação de mandato do Prefeito Municipal. 

Insta destacar que o processo de cassação do mandato do Prefeito Municipal pela 

Câmara de Vereadores, o qual deverá seguir o rito previsto no art. 5º do Decreto-Lei 201/67, é 

um processo de natureza eminentemente política, de modo que a análise pelo Poder Judiciário 

deve se restringir ao controle da legalidade do processo, em especial o respeito ao direito ao 

contraditório e à ampla defesa, sem se imiscuir nos aspectos políticos da decisão. 

Quanto ao tema, veja-se o escólio de Hely Lopes Meirelles: 

“O processo de cassação de mandato pela Câmara é independente de qualquer 
procedimento judicial, mas pode ser revisto pela Justiça dos seus aspectos 
formais e substanciais de legalidade, ou seja, quanto à regularidade do 
procedimento a que está vinculado e à existência dos motivos autorizadores da 
cassação. O que o Judiciário não pode é valorar os motivos, para considerar justa 
ou injusta a deliberação do plenário, porque isto é matéria interna corporis da 
Câmara e sujeita unicamente a seu juízo político. Mas o Judiciário pode – e deve 
-, sempre que solicitado em ação própria, verificar se foram atendidas as 
exigências procedimentais estabelecidas pela lei e pelo regimento interno e se 
realmente existem os motivos que embasaram a condenação, e se esses motivos 
se enquadram no tipo definido como infração político-administrativa (do prefeito) 
ou falta ético-parlamentar (do vereador). Se encontrar ilegalidade na tramitação do 
processo, bem como inexistência ou desconformidade dos motivos com as 
infrações tipificadas na lei, o Judiciário pronunciará a invalidade do procedimento 
do do julgamento impugnado” (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal 
Brasileiro. 16ª Edição.  Atualizada por Márcio Schneider Reis e Edgard Neves da 
Silva, 2008, p. 720)

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO DE CASSAÇÃO DE PREFEITA MUNICIPAL. DECRETO-LEI N. 
201/67. PRAZO DECADENCIAL. NOVENTA DIAS. APRESENTAÇÃO 
ESPONTÂNEA. TERMO INICIAL. POSSIBILIDADE. EXTRAPOLAÇÃO DO 
LAPSO NONAGESIMAL. ILEGALIDADE DA PERDA DO MANDATO. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À REINTEGRAÇÃO NO 
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CARGO.

1. Revestindo-se a cassação de mandato eleitoral da característica de ato 

precipuamente político, o controle pelo Judiciário fica restrito à perquisição 

de inconstitucionalidade, ilegalidade e inobservâncias regimentais.
2. O processo de cassação de Prefeito Municipal deve transcorrer em até 90 
(noventa) dias, contados da data da notificação do acusado, nos termos do art. 
5º, VII, do Decreto-Lei n. 201/67. Esse prazo, por ser decadencial, não pode ser 
suspenso ou prorrogado. Precedente: REsp 893.931/SP, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJ 4/10/2007.
3. Entender de modo contrário seria o mesmo que dar à norma protetora de 
direitos dos agentes políticos municipais sujeitos a processo de cassação uma 
interpretação prejudicial àquelas pessoas, o que seria absurdo.
4. É ilegal a perda do mandato da Prefeita do Município de Carmo do Rio 
Claro/MG, porquanto extrapolado o lapso nonagesimal previsto no art. 5º, VII, do 
Decreto-Lei n. 201/67 para a conclusão do processo de cassação.
5. Isto porque a contagem do referido prazo teve início na data da apresentação 
espontânea da ora recorrente (10/9/2012), por meio de advogado, e não na data 
de sua notificação, feita em 8/4/2013. O termo final, por sua vez, ocorreu em 
15/6/2013, com a publicação do ato de perda do mandato.
6. Recurso em mandado de segurança a que se dá provimento para declarar a 
ilegalidade do Decreto-Legislativo n. 6, de 15/6/2013 e, por conseguinte, 
determinar o retorno da impetrante ao cargo de Prefeita do Município de Carmo 
do Rio Claro.
(RMS 45.955/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 07/04/2015, DJe 15/04/2015) (grifou-se)

MANDADO DE SEGURANÇA. PREFEITO MUNICIPAL. CASSAÇÃO DE 
MANDATO. INFRAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA. DECRETO-LEI Nº 
201/67. NULIDADES DO PROCESSO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. A leitura integral do processo político-administrativo, prevista no art. 5º, V, do 
DL 201/67, há de ser entendida como referente às principais peças processuais, 
essenciais à formação do entendimento sobre o caso.

2. A competência para julgar infrações político-administrativas de Prefeito 

Municipal é da Câmara de Vereadores, cabendo ao Poder Judiciário o 

controle da legalidade do processo, mas não os aspectos políticos da decisão.
3. De acordo com o rito previsto no art. 5º do DL 201/67, o juízo de recebimento 
da denúncia pode ser efetuado independentemente de apresentação de prévia 
defesa ou de parecer jurídico.
4. Não é inconstitucional o sistema de sorteio na composição da comissão 
processante, previsto no art. 5º do DL 201/67.
5. Recurso ordinário desprovido.
(RMS 26.404/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/05/2008, DJe 02/06/2008) (grifou-se)

O rito procedimental do processo de cassação do mandato do Prefeito pela Câmara dos 

Vereadores é previsto pelo artigo 5º do Decreto-Lei 201/67, nos seguintes termos: 

Art. 5º O processo de cassação do mandato do Prefeito pela Câmara, por 
infrações definidas no artigo anterior, obedecerá ao seguinte rito, se outro não for 
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estabelecido pela legislação do Estado respectivo:
I - A denúncia escrita da infração poderá ser feita por qualquer eleitor, com a 
exposição dos fatos e a indicação das provas. Se o denunciante for Vereador, 
ficará impedido de votar sobre a denúncia e de integrar a Comissão processante, 
podendo, todavia, praticar todos os atos de acusação. Se o denunciante for o 
Presidente da Câmara, passará a Presidência ao substituto legal, para os atos do 
processo, e só votará se necessário para completar o quorum de julgamento. Será 
convocado o suplente do Vereador impedido de votar, o qual não poderá integrar 
a Comissão processante.
II - De posse da denúncia, o Presidente da Câmara, na primeira sessão, 
determinará sua leitura e consultará a Câmara sobre o seu recebimento. Decidido 
o recebimento, pelo voto da maioria dos presentes, na mesma sessão será 
constituída a Comissão processante, com três Vereadores sorteados entre os 
desimpedidos, os quais elegerão, desde logo, o Presidente e o Relator.
III - Recebendo o processo, o Presidente da Comissão iniciará os trabalhos, 
dentro em cinco dias, notificando o denunciado, com a remessa de cópia da 
denúncia e documentos que a instruírem, para que, no prazo de dez dias, 
apresente defesa prévia, por escrito, indique as provas que pretender produzir e 

arrole testemunhas, até o máximo de dez. Se estiver ausente do Município, a 

notificação far-se-á por edital, publicado duas vezes, no órgão oficial, com 

intervalo de três dias, pelo menos, contado o prazo da primeira publicação. 
Decorrido o prazo de defesa, a Comissão processante emitirá parecer dentro em 
cinco dias, opinando pelo prosseguimento ou arquivamento da denúncia, o qual, 
neste caso, será submetido ao Plenário. Se a Comissão opinar pelo 
prosseguimento, o Presidente designará desde logo, o início da instrução, e 
determinará os atos, diligências e audiências que se fizerem necessários, para o 
depoimento do denunciado e inquirição das testemunhas.

IV - O denunciado deverá ser intimado de todos os atos do processo, 

pessoalmente, ou na pessoa de seu procurador, com a antecedência, pelo 

menos, de vinte e quatro horas, sendo lhe permitido assistir as diligências e 
audiências, bem como formular perguntas e reperguntas às testemunhas e 
requerer o que for de interesse da defesa.
V – concluída a instrução, será aberta vista do processo ao denunciado, para 
razões escritas, no prazo de 5 (cinco) dias, e, após, a Comissão processante 
emitirá parecer final, pela procedência ou improcedência da acusação, e solicitará 
ao Presidente da Câmara a convocação de sessão para julgamento. Na sessão de 
julgamento, serão lidas as peças requeridas por qualquer dos Vereadores e pelos 
denunciados, e, a seguir, os que desejarem poderão manifestar-se verbalmente, 
pelo tempo máximo de 15 (quinze) minutos cada um, e, ao final, o denunciado, 
ou seu procurador, terá o prazo máximo de 2 (duas) horas para produzir sua 
defesa oral;          (Redação dada pela Lei nº 11.966, de 2009).
VI - Concluída a defesa, proceder-se-á a tantas votações nominais, quantas forem 
as infrações articuladas na denúncia. Considerar-se-á afastado, definitivamente, 
do cargo, o denunciado que for declarado pelo voto de dois terços, pelo menos, 
dos membros da Câmara, em curso de qualquer das infrações especificadas na 
denúncia. Concluído o julgamento, o Presidente da Câmara proclamará 
imediatamente o resultado e fará lavrar ata que consigne a votação nominal sobre 
cada infração, e, se houver condenação, expedirá o competente decreto legislativo 
de cassação do mandato de Prefeito. Se o resultado da votação for absolutório, o 
Presidente determinará o arquivamento do processo. Em qualquer dos casos, o 
Presidente da Câmara comunicará à Justiça Eleitoral o resultado.
VII - O processo, a que se refere este artigo, deverá estar concluído dentro em 
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noventa dias, contados da data em que se efetivar a notificação do acusado. 
Transcorrido o prazo sem o julgamento, o processo será arquivado, sem prejuízo 
de nova denúncia ainda que sobre os mesmos fatos. (grifou-se)

No caso em apreço, conforme a "Ata da segunda reunião extraordinária" da Câmara 

Municipal de Santo Antônio do Rio Abaixo (e-STJ, fl. 248/250), em que houve o julgamento 

político de cassação do mandato, estavam ausentes o Prefeito Municipal e seu procurador, tendo 

sido nomeado defensor dativo para o ato. Acerca da intimação do Prefeito e de seu procurador, 

assim constou na referida ata: 

"Tem-se que o Prefeito Municipal não foi encontrado em sua residência e na sede  
da  Prefeitura,  mas  foi  devidamente  intimado,  conforme  edital  de convocação  
e  mandado  de  notificação,  enviados  através  do  aplicativo  de mensagem 
denominado WhatsApp, no dia 25/05/2012, para seu número de telefone, bem 
como de seu advogado constituído, o Senhor David Sena de Aguilar,  OAB/MG  
89.856.  Atesta-se,  ainda,  que  edital  de  convocação  e mandado notificação 
foram enviados através de e-mail no dia 25/05/2018, para  o  endereço  eletrônico  
do  Prefeito  Municipal,  bem  como  o  de  seu advogado constituído [...]. 
Certifica-se, também, que o edital de convocação e mandado de notificação foram 
publicados no quadro de avisos da Câmara Municipal,  sabidamente  localizada  
no  mesmo  prédio  da  Prefeitura Municipal, ainda no dia 25/05/2018, tendo o 
Prefeito Municipal publicado no mesmo espaço o Decreto nº 005/2018, no dia 
28/05/2018. Constata-se que o edital de convocação e o mandado de notificação 
foram entregues à Aline Dias de Sá, Secretária Municipal de Administração e 
Planejamento e filha do Prefeito Municipal, também no dia 25/05/2018, para 
ciência e publicação no  quadro  de  avisos  da  Prefeitura  Municipal.  Por  fim,  
tem-se  que  no  dia 25/05/2018  foram  encaminhados  para  publicação  na  
Imprensa  Oficial  de Minas Gerais o edital de convocação e o mandado de 
notificação, todavia, devido a decretação de ponto facultativo, não houve 
circulação deste."

O mandado de notificação e o edital de convocação do impetrante, ora recorrente, 

foram juntados aos autos às fls. 393-394. 

Conforme consignado no acórdão recorrido, o processo de cassação do Prefeito está 

sujeito a prazo decadencial de 90 (noventa) dias, contados da data da notificação do acusado, de 

modo que não pode ser suspenso ou prorrogado, nos termos do artigo 207 do Código Civil. 

Justamente em razão deste prazo peremptório de 90 dias é que, não obstante seja obrigatório 

observar os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, não se pode aplicar ao 

processo político de cassação de mandato de Prefeito o mesmo rigorismo do processo judicial no 

que toca ao esgotamento dos meios de intimação pessoal antes de proceder-se à intimação por 

edital.
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Na hipótese em análise, o que se denota é que, conforme a "Ata da segunda reunião 

extraordinária" da Câmara Municipal de Santo Antônio do Rio Abaixo (e-STJ, fl. 248/250), a 

Comissão Processante da Câmara de Vereadores não encontrou o Prefeito em sua residência e 

nem na sede da Prefeitura para proceder à sua intimação pessoal acerca da data da sessão de 

julgamento do processo de cassação de mandato. 

Em sequência, tentou de maneira célere intimar o ora recorrente e seu procurador, 

através do envio de mensagens eletrônicas por e-mail e pelo aplicativo WhatsApp ao Prefeito e a 

seu procurador. 

Ademais, procedeu-se à entrega do edital de convocação e mandado de notificação à 

Secretária Municipal de Administração e Planejamento do Município, Aline Dias de Sá, filha do 

Prefeito Municipal, para ciência e publicação no quadro de avisos da Prefeitura Municipal. 

Destaque-se que esses fatos não foram sequer impugnados nos autos pelo impetrante, 

ora recorrente. 

Diante de tais circunstâncias fáticas e da necessidade de celeridade da tramitação do 

processo político administrativo de cassação de mandato de Prefeito,  pois o artigo 5º, VII, do 

Decreto-Lei 201/67 estipula o prazo máximo de 90 dias para sua tramitação, mostra-se justificada 

a intimação editalícia do Prefeito Municipal quanto à data da sessão de julgamento pela Câmara 

dos Vereadores.

Ora, deve se proceder à interpretação sistemática do inciso IV do artigo do 5º 

Decreto-Lei 201/67 (que prevê a intimação pessoal do denunciado) e do inciso VII do mesmo 

dispositivo legal (que impõe a conclusão do procedimento dentro do prazo de 90 dias), para se 

possibilitar que, em situações excepcionais, como é o caso dos autos, se possa efetivar a 

intimação editalícia do denunciado, de modo a não invializar a conclusão do procedimento no 

prazo peremptório legalmente imposto.

Ademais, o recorrente sustenta que o art. 256 do CPC prescreve os requisitos para a 

citação por edital e não para a intimação por edital, mas não há impedimento legal para que a 

intimação também se dê pela via do edital. Pelo contrário, o artigo 275, §2º, do CPC, prevê que, 

caso necessário, a intimação poderá ser efetuada com hora certa ou por edital.

Documento: 1945787 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/06/2020 Página  12 de 4



 
 

 

Por sua vez, em relação à regularidade da intimação por edital, é incontroverso nos 

autos que a Câmara Municipal e a Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Rio Abaixo 

localizam-se no mesmo prédio, de modo que é razoável concluir que a afixação do edital de 

convocação do Prefeito no mural da Câmara Municipal cumpre seu papel de garantir a ciência 

do Prefeito Municipal quanto à data da sessão de julgamento do processo de cassação de seu 

mandato. 

O recorrente aduz que, em que pese a Câmara Municipal e a Prefeitura Municipal de 

Santo Antônio do Rio Abaixo localizarem-se no mesmo prédio, não há apenas um mural no local, 

uma vez que a Câmara e a Prefeitura possuem murais separados, sendo que nada foi colocado 

no mural da Prefeitura. 

Ademais, sustenta o recorrente que não há provas de que qualquer tentativa de 

intimação pessoal e da alegação de que o prefeito e seu procurador se ocultaram para não 

receber a intimação. 

Todavia, a comprovação destas alegações demandaria dilação probatória, o que é 

inviável no bojo de mandado de segurança, em que são necessárias provas pré-constituídas das 

situações e fatos que demonstrem a existência do alegado direito líquido e certo do impetrante. 

Destarte, conclui-se que não há falar em qualquer violação ao devido processo legal ou 

aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa no tocante à intimação do 

impetrante, ora recorrente, acerca da sessão de julgamento pela Câmara dos Vereadores. 

Nesse sentido, manifestou-se o Ministério Público Federal, in verbis: "verifica-se que 

tratando a cassação de mandato eleitoral de ato com característica eminentemente 

político, o controle do judiciário apenas se circunscreve a aspectos de 

inconstitucionalidade, ilegalidade e inobservâncias regimentais, o que não ocorreu na 

espécie. Por conseguinte, não se vislumbra a existência de direito líquido e certo a 

acarretar a nulidade do processo, no mesmo contexto" (e-STJ, fl. 1315).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO
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AUTUAÇÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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